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COVID 

 

Ministro Alexandre de Moraes prorroga inquérito contra Bolsonaro por declarações sobre vacinação 

A prorrogação, por mais 60 dias, atende a pedido da Polícia Federal 

 

Fonte: STF 

 

Covid-19: novos casos no socioeducativo sobem 71% em um mês 

 

Fonte: STJ 
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EMBARGOS INFRIGENTES E DE NULIDADE 
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j. 09.06.2022 e p. 14.06.2022 

 

EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE. APELAÇÃO ORIUNDA DA QUARTA CÂMARA CRIMINAL DESTE 
EGRÉGIO TRIBUNAL ESTADUAL. ROUBO COM EMPREGO DE ARMA DE FOGO E EM CONCURSO DE PESSOAS. 
AUMENTO DAS PENAS NA TERCEIRA FASE DOSIMÉTRICA QUE CONSIDEROU AS DUAS ESPECIAIS CAUSAS DE 
AUMENTO. VOTO DIVERGENTE QUE APLICAVA A FRAÇÃO DE 2/3 (DOIS TERÇOS) NA TERCEIRA FASE DA 
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DOSIMETRIA, CONSIDERANDO APENAS O EMPREGO DE ARMA DE FOGO. ART. 68, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
CÓDIGO PENAL. Em decisão majoritária, a egrégia Quarta Câmara Criminal manteve a condenação do embargante por 
violação ao disposto no art. 157, §2º, II e §2º-A, I, do Código Penal, mas, julgando parcialmente procedente o seu recurso 
de apelação, reduziu as suas penas a 8 (oito) anos, 10 (dez) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, e pagamento de 21 (vinte 
e um) dias-multa. A divergência foi do eminente Desembargador João Ziraldo Maia, que não se filia ao entendimento 
expressado pela douta maioria, no sentido de que, na terceira fase dosimétrica, as duas causas especiais de aumento das 
penas - concurso de pessoas e emprego de arma de fogo - devem influenciá-las, aplicando-se, assim, sucessivamente, o 
aumento na fração de 1/3 (um terço) para o concurso de pessoas, e de 2/3 (dois terços), para o emprego de arma de fogo. 
Segundo o voto divergente, de acordo com as disposições do art. 68, parágrafo único, do Código Penal, apenas a causa de 
aumento com repercussão mais gravosa nas penas deve ser considerada na terceira fase da dosimetria, que, no caso, é o 
emprego de arma de fogo. Entendeu, ainda, o eminente Desembargador vencido, que o concurso de pessoas deveria ser 
considerado na primeira fase como circunstância judicial desfavorável. A razão está com o douto voto vencido. Diante da 
ocorrência de duas causas especiais de aumento da pena - concurso de pessoas e emprego de arma de fogo (inciso II do 
parágrafo 2º e do inciso I do parágrafo 2º-A, ambos do artigo 157 do Código Penal) - deve ser aplicada a regra do parágrafo 
único do artigo 68 da Lei substantiva penal, afastando-se a menor fração à título de causa especial de aumento da pena, 
remanescendo, no entanto, apenas aquela que mais aumente a reprimenda e que, in casu, é a fração de 2/3 (dois terços). 
Dessa forma, o aumento atenderá o critério do necessário e suficiente para a reprovação e prevenção do 
crime. Embargos Infringentes e de Nulidade a que se dá provimento para reduzir as penas do embargante a 07 (sete) 
anos e 04 (quatro) meses e 26 (vinte e seis) de reclusão, no regime inicialmente fechado, e 16 (dezesseis) dias-multa no 
valor unitário mínimo. 

 

Íntegra do Acórdão 
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TJRJ 

 

Suspeita de envenenar enteados tem prisão temporária prorrogada 

 

Integrante da quadrilha envolvida na morte da proprietária do restaurante Guimas é condenado a 33 
anos de prisão 

 

Justiça nega pedido da defesa de Jairinho para suspender interrogatório 

 

Em audiência de custódia, acusado de matar idosa e diarista no Flamengo tem prisão em flagrante 
convertida em preventiva 

 

Fonte: TJRJ 

 

Dia Mundial de Conscientização da Violência contra o Idoso 
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NOTÍCIAS STF 

 

 Informativo STF nº 1.057   

 

Toffoli remete processos contra ex-ministro da Educação à Justiça Federal 

 

O ministro Dias Toffoli determinou a remessa à Justiça Federal no Distrito Federal duas petições (PETs 9209 e 9186) 
apresentadas contra o ex-ministro da Educação Milton Ribeiro por supostas manifestações depreciativas a homossexuais 
em entrevista. Toffoli acolheu o parecer da Procuradoria-Geral da República (PGR) no sentido da perda de prerrogativa de 
foro de Ribeiro junto ao STF após seu pedido de exoneração da pasta, em março deste ano. 

A PET 9209 foi apresentada pela própria PGR, e a PET 9186 é de autoria do senador Fabiano Contarato. Nas duas, a 
motivação é uma entrevista publicada no jornal O Estado de S. Paulo em 24/9/2020, em que o então ministro da Educação, 
entre outros pontos, relacionou a homossexualidade a “famílias desajustadas”. 

Competência 

Na decisão, Toffoli assinalou que, uma vez que os fatos teriam sido praticados por agente público federal, no exercício de 
suas funções, deve ser aplicada regra da Constituição Federal (artigo 109, inciso IV) que atribui aos juízes federais a 
competência para processar e julgar crimes políticos e infrações penais nesses casos. 

O relator observou, ainda, que a conduta foi consumada em Brasília (DF), onde a entrevista foi concedida, daí a competência 
da Justiça Federal no Distrito Federal. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministra rejeita HC contra decisão que submeteu Ronnie Lessa ao tribunal do júri pela morte de 
Marielle Franco 

 

A ministra Rosa Weber rejeitou o Habeas Corpus (HC) 216511, impetrado pela defesa do sargento reformado da Polícia 
Militar do Rio de Janeiro Ronnie Lessa, preso preventivamente e acusado de assassinar a vereadora Marielle Franco e o 
motorista Anderson Gomes, em 2018. Os advogados pediam a cassação da decisão que o submete a julgamento pelo júri 
popular. 

A sentença de pronúncia (que remete o caso ao tribunal do júri) acolheu três qualificadoras previstas no artigo 121 do Código 
Penal: "motivo torpe", "outro meio que dificultou a defesa da vítima" e "para assegurar a impunidade de outro crime". 

Após rejeição de recurso especial pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ), a defesa sustentava, no Supremo, a invalidade 
da fundamentação da decisão de pronúncia em relação às qualificadoras. Também alegava que não há nos autos 
informação de qual teria sido o motivo do crime. 

Ao negar seguimento ao pedido, a ministra Rosa Weber ressaltou que a jurisprudência da Corte considera inviável, como 
regra, a utilização do HC como substituto recursal ou para discutir os pressupostos de admissibilidade de recurso interposto 
ao STJ, como é o caso dos autos. 

  

https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/informativoSTF/anexo/Informativo_PDF/Informativo_stf_1057.pdf
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Ainda segundo a ministra, a qualificação do crime de homicídio está diretamente relacionada ao contexto fático da causa. 
Logo, qualquer conclusão do STF em sentido contrário ao pronunciamento das instâncias ordinárias demandaria o 
revolvimento de fatos e provas, o que é inviável no âmbito de habeas corpus. 

 

Leia a notícia no site 

 

Supremo decide que investigação criminal de juiz de MG deve ser autorizada por relator no TJ-MG 

 

Por maioria dos votos, o Plenário decidiu que cabe a desembargador do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, e não a órgão 
colegiado, autorizar investigação criminal contra juízes estaduais. A decisão foi tomada no julgamento da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) 5331, na sessão virtual encerrada em 3/6. 

Autora da ação, a Procuradoria-Geral da República (PGR) questionava dispositivo da Lei de Organização Judiciária do 
Estado de Minas Gerais - Lei Complementar (LC) 59/2001 - que prevê que, no curso de investigação, se houver indício da 
prática de crime por magistrado, a autoridade policial remeterá os autos ao Tribunal de Justiça, cabendo ao órgão 
competente naquela corte autorizar o prosseguimento das investigações.  

A PGR argumentava que a norma, além de conferir ao tribunal prerrogativa não prevista na Constituição Federal nem na 
Lei Orgânica da Magistratura Nacional (Loman), violava o princípio da isonomia e do sistema acusatório. 

Relatora 

A relatora da ação, ministra Rosa Weber, votou pela improcedência do pedido. Ela explicou que a Constituição Federal 
atribui aos Tribunais de Justiça a competência para o julgamento de causas penais relativas a juízes de direito, e a 
controvérsia dos autos diz respeito à necessidade de autorização judicial para investigações de autoridades com foro por 
prerrogativa de função. Nesse ponto, ela lembrou que o tema foi objeto de recente decisão na ADI 7083, quando foi analisada 
regra regimental do Tribunal de Justiça do Estado do Amapá (TJ-AP). Na ocasião, a Corte entendeu que, tal como o 
procedimento adotado pelo STF em relação às autoridades com prerrogativa de foro na corte, é necessária a supervisão 
judicial desde a abertura das investigações até eventual oferecimento de denúncia contra autoridades com foro em outros 
tribunais. 

Seguiram o voto da relatora os ministros Gilmar Mendes, Alexandre de Moraes, André Mendonça e Ricardo Lewandowski. 
Essa corrente, no entanto, ficou vencida. 

Corrente vencedora 

Prevaleceu no julgamento o voto do ministro Luís Roberto Barroso, para quem a legislação estadual criou prerrogativa não 
prevista na Loman, que determina a remessa dos autos ao tribunal para prosseguimento da investigação, que deve ser 
supervisionada por relator, sem condicionar à autorização do órgão colegiado. 

Além disso, a seu ver, a regra viola o princípio da isonomia, uma vez que confere garantia mais extensa aos magistrados 
mineiros do que a prevista para os demais membros da magistratura nacional e para demais autoridades. Para Barroso, o 
caso se distingue do que foi decidido na ADI 7083, pois lá se assentou que o procedimento do STF deve ser aplicado em 
outros tribunais, e o Regimento Interno da Corte não exige que a investigação seja autorizada por órgão colegiado, bastando 
que o relator decida a respeito. No mesmo sentido é regra do Regimento Interno do TJ-AP, cuja constitucionalidade foi 
declarada naquele julgamento. 

Seguiram esse entendimento, formando a corrente vencedora, os ministros Dias Toffoli, Edson Fachin, Nunes Marques e 
Luiz Fux e a ministra Cármen Lúcia. 

Resultado 

A Corte julgou parcialmente procedente o pedido para declarar a inconstitucionalidade da expressão “na primeira sessão” 
contida no artigo 90, parágrafo 1º, da LC 59/2001 de Minas Gerais, e atribuir interpretação conforme a Constituição Federal 
ao dispositivo, a fim de estabelecer que caberá ao relator autorizar o prosseguimento das investigações. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=488830&ori=1


Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

PSB alega omissão do governador de SP em instituir Polícia Penal 

Ministra Rosa Weber submeteu a ação ao rito que permite o julgamento do mérito sem prévia análise do pedido de liminar. 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

 Informativo STJ nº 740 novo  

 

Quinta Turma nega exclusão de depoimentos informais em inquérito contra acusado de atear fogo 
na companheira 

 

A Quinta Turma negou pedido de retirada de depoimentos informais, gravados por policiais militares, de um processo contra 
homem acusado de jogar gasolina em sua companheira e atear fogo, na presença dos três filhos dela. Em uma das 
gravações, a mulher – que faleceu dias após a internação – afirmou que o companheiro foi o autor do crime. 

Por unanimidade, o colegiado considerou que os depoimentos informais do acusado, da mulher e de um de seus filhos, 
colhidos logo após os fatos, não causaram prejuízo ao investigado porque ele não assumiu a autoria do delito e as gravações 
não substituíram as coletas formais dos relatos das partes pela autoridade policial. 

O homem é investigado pela polícia pelos supostos crimes de feminicídio tentado e de incêndio. O Tribunal de Justiça do 
Rio Grande do Sul (TJRS), confirmando decisão do juiz de primeiro grau, negou a retirada das gravações dos autos, sob o 
fundamento de que a diligência foi legal, em razão da gravidade do fato e da necessidade imediata de esclarecimentos, 
devido ao estado de saúde dos envolvidos. 

No habeas corpus submetido ao STJ, a defesa reiterou o pedido de exclusão dos vídeos e a consequente anulação do 
indiciamento, o qual teria sido baseado nas gravações realizadas por autoridade incompetente, pois caberia à polícia 
judiciária colher os depoimentos. A defesa também sustentou que o acusado não foi advertido sobre seu direito 
constitucional de permanecer em silêncio. 

Não houve demonstração de prejuízo à defesa ao acusado 

O relator, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, votou pelo não conhecimento do habeas corpus por questões processuais, 
porém, afirmou que é adequado o exame, de ofício, do suposto constrangimento ilegal diante das alegações da defesa. 

Na avaliação do magistrado, conforme decidido pelo TJRS, não houve nulidade porque as gravações foram necessárias, 
considerando a urgente necessidade de esclarecimento da ocorrência, em razão dos ferimentos dos envolvidos – 
especialmente da vítima, não ouvida formalmente, pois foi internada em estado gravíssimo, inconsciente e respirando com 
a ajuda de aparelhos, vindo a falecer dias depois. 

O ministro destacou que, em nenhum momento, os vídeos substituíram os depoimentos formais das partes, coletados pelo 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=488762&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=488791&ori=1
https://processo.stj.jus.br/docs_internet/informativos/PDF/Inf0740.pdf


delegado, tendo o acusado, inclusive, exercido seu direito de permanecer em silêncio. Além disso, afirmou o relator, o réu 
terá a oportunidade de exercer o contraditório e a ampla defesa em juízo. 

Reynaldo Soares da Fonseca também ressaltou que o acusado não demonstrou o prejuízo efetivo que a juntada dos vídeos 
ao inquérito teria causado à sua ampla defesa. "Assim, afasta-se qualquer nulidade", apontou. 

Na gravação, homem alegou ser vítima de sua companheira 

Acerca da ausência de advertência ao homem sobre seu direito de permanecer em silêncio, o ministro registrou que, no 
momento da gravação, ele não era investigado, pois alegou, no depoimento informal, que estava sujo de gasolina e, durante 
uma discussão, sua companheira pegou um isqueiro e iniciou o fogo, resultando em queimaduras e na necessidade de 
também ter sido levado ao hospital – razão pela qual era visto como vítima pelos policiais que atenderam à ocorrência. 

O relator lembrou, ainda, que é firme no STJ o entendimento de que eventual nulidade ocorrida na investigação não 
contamina a ação penal, dada a natureza meramente informativa do inquérito policial. 

 

Leia a notícia no site 

 

Sexta Turma dá salvo-conduto para pacientes cultivarem Cannabis com fim medicinal 

 

Por unanimidade, a Sexta Turma concedeu salvo-conduto para garantir a três pessoas que possam cultivar Cannabis sativa 
(maconha) com a finalidade de extrair óleo medicinal para uso próprio, sem o risco de sofrerem qualquer repressão por parte 
da polícia e do Judiciário. 

Ao julgar dois recursos sobre o tema, um de relatoria do ministro Rogerio Schietti Cruz (em segredo de Justiça) e o outro do 
ministro Sebastião Reis Júnior, o colegiado concluiu que a produção artesanal do óleo com fins terapêuticos não representa 
risco de lesão à saúde pública ou a qualquer outro bem jurídico protegido pela legislação antidrogas. 

Os casos julgados pela turma dizem respeito a três pessoas que já usam o canabidiol – uma para transtorno de ansiedade 
e insônia; outra para sequelas do tratamento de câncer, e outra para insônia, ansiedade generalizada e outras enfermidades 
– e têm autorização da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) para importar a substância. No entanto, elas 
alegaram dificuldade para continuar o tratamento, em razão do alto custo da importação. 

Segundo o ministro Schietti, uma vez que a produção artesanal do óleo da Cannabis sativa se destina a fins exclusivamente 
terapêuticos, com base em receituário e laudo assinado por médico e chancelado pela Anvisa ao autorizar a importação, 
"não há dúvidas de que deve ser obstada a repressão criminal" sobre a conduta dessas pessoas. 

Para o ministro Sebastião Reis Júnior, as normas penais relativas às drogas procuram tutelar a saúde da coletividade, mas 
esse risco não se verifica quando a medicina prescreve as plantas psicotrópicas para o tratamento de doenças. 

Laudo médico dispensa realização de perícia 

Em um dos casos, o Ministério Público Federal recorreu ao STJ após o Tribunal Regional Federal da 3ª Região dar 
provimento a recurso e conceder habeas corpus preventivo para permitir o plantio da maconha e a produção artesanal do 
óleo. O órgão de acusação alegou, entre outros pontos, que o habeas corpus não seria a via processual adequada para 
esse tipo de pedido, pois a falta de regulamentação de tais atividades seria uma questão eminentemente administrativa. 

No recurso, o Ministério Público argumentou que o pedido dos pacientes exigiria a produção de provas – que é vedada em 
habeas corpus –, inclusive a realização de perícia médica. 

Segundo Schietti, a necessidade de produção de provas foi afastada no caso, tendo em vista que os pacientes apresentaram 
provas pré-constituídas de suas alegações, as quais foram consideradas suficientes pelo tribunal de segunda instância – 
como o fato de que estavam autorizados anteriormente pela Anvisa para importar medicamento com base em extrato de 
canabidiol para tratar doenças comprovadas por laudos médicos. 

Em acréscimo, o ministro lembrou que, no julgamento do Tema 106 dos recursos repetitivos, o STJ decidiu que o 
fornecimento de medicamentos por parte do poder público pode ser determinado com base em laudo subscrito pelo próprio 
médico que assiste o paciente, sem necessidade de perícia oficial. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/15062022-Quinta-Turma-nega-exclusao-de-depoimentos-informais-em-inquerito-contra-acusado-de-atear-fogo-na-companheira.aspx


Omissão para regulamentar uso da Cannabis para fins medicinais 

Schietti destacou que, embora a legislação brasileira possibilite, há mais de 40 anos, que as autoridades competentes 
autorizem a cultura de Cannabis exclusivamente para fins medicinais ou científicos, a matéria ainda não tem regulamentação 
específica. 

Para o magistrado, a omissão dos órgãos públicos "torna praticamente inviável o tratamento médico prescrito aos pacientes, 
haja vista o alto custo da importação, a irregularidade no fornecimento do óleo nacional e a impossibilidade de produção 
artesanal dos medicamentos prescritos". 

O ministro Sebastião Reis Júnior acrescentou que essa omissão regulamentar cria uma segregação entre os doentes que 
podem custear o tratamento, importando os medicamentos à base de canabidiol, e os que não podem. 

"A previsão legal acerca da possibilidade de regulamentação do plantio para fins medicinais, entre outros, permite concluir 
tratamento legal díspar acerca do tema: enquanto o uso recreativo estabelece relação de tipicidade com a norma legal 
incriminadora, o uso medicinal, científico, ou mesmo ritualístico-religioso não desafia persecução penal dentro dos limites 
regulamentares", declarou. 

Conduta não é penalmente típica 

Rogerio Schietti analisou que a conduta para a qual se pediu o salvo-conduto não é penalmente típica, "seja por não estar 
imbuída do necessário dolo de preparar substâncias entorpecentes com as plantas cultivadas (nem para consumo pessoal 
nem para entrega a terceiros), seja por não vulnerar, sequer de forma potencial, o bem jurídico tutelado pelas normas 
incriminadoras da Lei de Drogas (saúde pública)". 

Ao invés de atentar contra a saúde pública, afirmou o ministro, na verdade, a intenção desse cultivo é promovê-la, a partir 
da extração de produtos medicamentosos. 

"Ainda que o plantio de Cannabis para fins medicinais (e a prévia importação de sementes) possa se adequar formalmente 
aos tipos penais previstos nos artigos 28, parágrafo 1º, e 33, parágrafo 1º, II, da Lei de Drogas, ou mesmo no artigo 334-A 
do Código Penal (contrabando) – o que justifica o cabimento de habeas corpus, diante do risco potencial de 
responsabilização criminal dos pacientes –, não há, sob os aspectos subjetivo e material, tipicidade na conduta, tanto por 
falta de dolo quanto à extração de substâncias entorpecentes a partir da referida planta, como por absoluta falta de lesividade 
à saúde pública ou a qualquer outro bem jurídico protegido em nosso ordenamento jurídico", concluiu. 

Em complemento, Sebastião Reis Júnior ponderou que a tipificação penal do cultivo de planta psicotrópica está relacionada 
à sua finalidade. "A norma penal incriminadora mira o uso recreativo, a destinação para terceiros e o lucro, visto que, nesse 
caso, coloca-se em risco a saúde pública. A relação de tipicidade não vai encontrar guarida na conduta de cultivar planta 
psicotrópica para extração de canabidiol para uso próprio, visto que a finalidade aqui é a realização do direito à saúde, 
conforme prescrito pela medicina". 

 

Leia a notícia no site 
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https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fsumulas&data=02%7C01%7C%7Cb7373ec6a39346e513c008d7cd1df482%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637203400924765947&sdata=gWZC0T09oMj5PG%2FVvYgdI%2FyunFJf65Ad6WKrOOJwfp4%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Finformativo-de-suspensao-de-prazos-e-de-expediente-forense&data=02%7C01%7C%7Cb7373ec6a39346e513c008d7cd1df482%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637203400924775943&sdata=lLKLug3c8AGLqQahAvLndxHEhduYNkY1E3eIcGxncKk%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fprecedentes&data=02%7C01%7C%7Cb7373ec6a39346e513c008d7cd1df482%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637203400924775943&sdata=stfmiUhjHMrX4Do67b52Mk%2BzkDGyu3%2FSoIYpkU4CnXU%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fementario&data=02%7C01%7C%7Cb7373ec6a39346e513c008d7cd1df482%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637203400924785931&sdata=y3%2FjDqjTmF592BBMRP2xxEZ47CZhQDnWcGpfMlxFhuw%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fpublicacoes&data=02%7C01%7C%7Cb7373ec6a39346e513c008d7cd1df482%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637203400924785931&sdata=zwWsfL4Y9iagR6L8pa%2By3B5y3Jia%2BdTgIRrdK2CN%2F2o%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.emerj.tjrj.jus.br%2Fpaginas%2Fbiblioteca_videoteca%2Fprincipal_biblioteca.html&data=02%7C01%7C%7Cb7373ec6a39346e513c008d7cd1df482%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637203400924795925&sdata=lTqbpwphbPp32cX1ijTBVbxOmHU%2F%2B%2BVUtn8qFnKYWyE%3D&reserved=0
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/boletimcovid-19_tjrj
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fww2.stj.jus.br%2Fweb%2Frevista%2Feletronica%2Fpublicacao%2F%3Faplicacao%3Drevista.repetitivos&data=02%7C01%7C%7Cb7373ec6a39346e513c008d7cd1df482%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637203400924795925&sdata=N9bTKDbOUqCZiu29hezl%2F3OWozsyhqCDYXJdHYXL9mI%3D&reserved=0


 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    
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Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 
Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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